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REQ 1.067/2015 
 
Autor: Antonio Carlos Mendes Thame 
 

Data da 
Apresentação: 

20/03/2015 

 

Ementa: Requer a apensação do PL 856/2015, do Poder Executivo, ao 
PL 7.907/2010, que dispõe sobre as sanções aplicáveis aos 
agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito no 
exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
administração pública direta, indireta ou fundacional. 

 

Forma de 
Apreciação: 

 

 

Texto 
Despacho: 

Defiro o Requerimento n. 1.067/2015, nos termos dos arts. 142 e 
143 do RICD, e determino a apensação do bloco encabeçado 
pelo Projeto de Lei n. 246/2015, integrado pelo Projeto de Lei n. 
856/2015, ao Projeto de Lei n. 7.907/2010, pertencente ao bloco 
do Projeto de Lei n. 879/2007. 
 
Tendo em vista que esse último bloco versa sobre matéria de 
competência de mais de três comissões de mérito, decido pela 
criação de Comissão Especial, com fundamento no art. 34, II, do 
RICD. Publique-se. Oficie-se. 
 
 
[ATUALIZAÇÃO DO DESPACHO DO PL 879/2007: À CSPCCO, 
à CTASP, à CFT (mérito e art. 54 do RICD) e à CCJC (mérito e 
art. 54 do RICD). Proposição sujeita à apreciação do Plenário. 
Regime de tramitação: prioridade.] 

 

Regime de 
tramitação: 

Ordinária 

 

Em 23/04/2015 
 

 


